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Ci Centro de Jovens

CRECHE — Resposta Social Creche
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EE — Encarregado(s) de Educacão

PRE — Resposta Social Educação Pré-Escola

RI — Regulamento Interno

RMMG — Remuneraco Minima Mensal Garantida

SAD — Resposta Social Serviço de Apoio Domiciliário

RAF — Rendimento Anual IlIquido do Agregado Familiar
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Centra Social para a Desenvolvimento do Sabralinho \Regulamento Interno Resposta Social Servica de Apaia Damicilidrio

MISSAO DO CSPDS (Centro Social Para o Desenvolvirnento do Sobralinho)

Contribuir para a prornocao do Conceiho de Vila Franca de Xira, particularmente da Vila do Sobralinho e

sua populacao, atravs da prestacäo de servlços de apoio a criancas e a jovens, apoio a famIlia, apoio a
integracao social e cornunitária.

Proteger os cidadãos na veihice e invalidez e em todas as situacoes de fa]ta de meios de suhsistência ou de

capacidade para o trabaiho, em parceria corn outras entidades da Rede Social e serviços competentes,

püblicos ou privados.

Tern ainda corno objetivo a cooperacão no âmbito nacional, a educacao e formacao profissional dos

cidadaos, no sentido de contribuir para combater os fenórnenos que levarn a exclusão e desprotecao social,

assim como prornover o desporto na Freguesia.

OBJECT!VOS DO CSPDS

o CSPDS propöe-se criar e rnanter atividades de apoio a Infância através das suas Respostas Sociais de

Creche, Pré (Educacao Pré-Escolar), CATL (Centro de Atividades de Tempos Livres), SAD (Servico de

Apoio Dorniciliário), e também através de atividades desportivas e atividades culturais.

A organização e funcionamento dos diversos sectores constarão de RI’s (Regulamentos Internos) elaborados

e aprovados pela Direcao do CSPDS nos terrnos dos estatutos.

V!SAO DO CSPDS

Criar estruturas sociais e de apoio ao cidadão durante toda a sua vida.

Combater Os fatores de exclusão social e fornentar Os valores de cidadania, contribuindo assim para urna

sociedade mais justa, tanto a nIvel local, como nacional.

VALORES DO CENTRO SOCIAL

Solidariedade

Igualdade

Fraternidade

Liberdade
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‘L/
TABELAS DE PAGAMENTOS, DESCONTOS E DE CALCULOS DE PRESTAAO FAMILIAR MENSAL

Todos os valores relativos a pagamentos, descontos e cáiculos deste RI serão tratados e apresentados no

Anexo I, sendo parte integrante do mesmo, e poderão ser objeto de revisão anual pela Direçäo, devendo

neste caso ser aprovado por esta, e posteriormente dado a conhecer aos utentes elou seus representantes.

DEFINICOES E CLASSIFICACOES

REGIME DO MAIOR ACOMPANHADO

Em Portugal, é aos 18 anos que atingirnos a maioridade. E nesta altura que, segundo a lel, sornos livres para

exercer Iivremente os nossos clireitos, cumprir obrigacoes e cuiciar do nosso pairirnónio - coino qualquer

cidadão e sern necessitar cie ajuda ou intervenção de outro. No entanto, ha situaçOes Un que as pessoas,

‘i’- de niaiores de idade, por diversos motivos (sat:Ide, deficiência, entre outros) pl’ecisani de

apoio para tratar de alguns ou ne toclos os aspetos da sua vida. E para estas pessoas ciue existe o Regime rio

M ator Acompanhado.

Corn o Regime do Major Acompanliado, os poderes do acompanhante são definiclos cie acorcio corn a

necessidade dos acornpanhados e nediante deiiberacão do tribunal, 0 regime baseia—se no facto nb as

pessoas abrangidas se encontrareni capates do realizar determinadas fnnçöes e estarem condicionadas em

aspetos concretos quo o Tribunal ira delilierar. após urna audicäo e anãiise (IC exames mdicos. A decisão

sobre o que o acompanhado podo on não later é fundarnentada pela real capacidade on incapacidade

(leste. Não existe, completarnente, urna tiecisao rígida e pré—fixada quo. nunia situacão de incapaciciade.

trinsforniaria o cidadjo cm “i nterdito e su 0110 a urn tutor, e esta (becisao i-’ a ser reversIvel corn

atimaiizacoes deterniinadas peio tribunal a cada 5 anos () acompanhado pocle sempre solicitar ao tribunal

a alteraçio do acompanhante se assini 0 enten(ler.

Neste senticbo o Regime do Major Acompanhado destina—se a todas as pessoas (ILIC 11110 consigafli, de urn

1110(10 consciente, Iivre e autónorno, scm apoio on intervençiio de outra pessoa, curnpnr as suas

obrigacoes, cnidar (los SCLIS bens e CXCfCC OS SCLIS (lireitOS. E urna solucao para situacoes dc dcrnãncia 011

deficiëncia mental, por excrnplo. onde existe major dihculdade na tornada dc decisOes consciente. Estas

pollen) ser decisOes mais si rnples do clia—a—dia (compras pama a casa. tipo lie alimentação oti a contrataçao lie

inn serviço do telecomunicaçies) on questöes mais compbexas (consentirnento para urna cirurgia ou venda

ne uina casa).

o objetivo deste regime ë a protecao da pessoa acompanhada, e tern em conta a situacão partictiln dc cada

urn. Isto significa qt é tido em conta se a pessoa näo possui capacidades lara tornar decisöes

legais e!oti tratar nbc outros assuntos igualmente complexos. Mas. por outro lado. é perfeitamente capaz do

continuar a cuidar da sua casa e nbos sells fmlhos.

0 pedido do acornpmhamento pocie ser feito pelo propno, polo cônjuge. on por quem \ iva em união de

facto on parente proximo. inedianteautorizaçao CII) prOprio. N-os casos em que a pessoa não aceita pedir
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este acompanhaniento, apesar de estar em situacâo de fragilidade, 0 tI’il)flflal poderá decidir scm

autorizaçäo do proprio.

Pode ser indicada qualcuei iessoa comb acompanhante. clesde quo essa possoa não esteja cia pIoiia a

sec acompanhacla e que se encontre no pleno exercIcio dos seus direitos.

Quando a escoiha d feita polo tribunal, este procura noincar queni possa salvaguardar melhor o

interesse do beneficiário. tais corno: 0 cOnjuge. a pessoa corn quern ye em união de facto, urn dos filhos

rnaiores. pals. avás on urna pessoa cia instituiçao ciue frequenta. Alérn disso. podcrá havoc mais do quo urn

acompanhante 0. nosse caso. o tribunal ir.I clefinir qilais as funçoos do cacla urn.

ABUSO (segundo a OMS e a INPEA)

Abuso definido como “qualquer ato isolado ou repetido, ou a ausência de acäo apropriada, que ocorre em

qualquer relacionarnento em que haja urna expectativa de confianca e que cause dano ou incórnodo a uma

pessoa idosa”, uma definicão que procura abranger as diferentes perspetivas do comportarnento abusivo.

Tendo em consideracao a sisternatizacäo usada pelas referidas entidades, d possIvel distinguir 5 categorias

principais de abuso:

Abuso fIsico: producao de dor ou dano fIsico (cx.: empurrar, amarrar, pontapear, queirnaduras, atirar urn

objeto, morder, alTanhar);

Abuso psicológico/ernocional: producao de angiistia, aflicao ou sofrirnento atravds de agresso ou ameacas

verbais, rnanipulacao, negacão de afeto, isolarnento social, hurnilhacão, intirnidacao;

Abuso financeiro/material: exploracäo ou uso ilegal ou desautorizado de recursos financeiros e rnateriais do

idoso (cx: roubo, transferência de dinheiro ou expropriacão de propriedades scm o consentirnento do

proprietário);

Abuso sexual: contatos sexuais não consentidos (ou quando o idoso não tern capacidade para consentir) ou

conversas corn conteddo sugesti vo;

Negligência: recusa ou incapacidade de prestar os cuidados irnprescindIveis ao bern-estar da pessoa.

MAUS TRATOS

o abuso e a negligencia do cidadão idoso podern ser globalmente descritos como maus tratos no idoso.

IDOSO

Segundo a OMS idoso é todo indivIduo corn 60 anos ou mais. Todavia, para efeito de formulacão de poilticas

püblicas, esse lirnite mInirno pode variar segundo as condicoes de cada pals. A própria OMS reconhece que,

qualquer que seja o lirnite rnInirno adotado, d importante considerar que a idade cronológica não urn

marcador preciso para as alteracOes que acompanham o envelhecirnento, podendo haver grandes variacöes

quanto a condicoes de saáde, nIvel de participacao na sociedade e nivel de independência entre as pessoas

idosas, em diferentes contextos.
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REGULAMENTO INTERNO

RESPOSTA SOCIAL

SERVICO DE APOIO DOMICILIARIO

CAPiTULO I

1. OBJECT!VOS DO REGULAMENTO INTERNO

Para caracterizacao do estatuldo, visa o presente RI (Regulamento Interno), a justica social a partir de

uma rigorosa análise socioeconómica dos seus clientes, não descurando, no entanto, na sua elaboracao e

aplicacao, critérios de economia social e solidez técnico-financeira do CSPDS, prosseguindo sempre

critdrios de qualidade, em todos os servicos e areas de intervençäo.

0 envelhecimento humano traduz-se nurn processo que engloba várias transforrnacoes biopsicossociais

cujos efeitos se manifestarn ao nIvel das capacidades sensoriais e motoras, verificando-se

frequentemente dificuldades em realizar atividades que permitam a satisfacäo das necessidades básicas

e/ou atividades da vida diana. Os efeitos destas transformacoes são ainda rnais agravados quando o idoso

se encontra em situacãO de isolarnento.

A irnplementacão de urn SAD (Resposta Social Servico de Apoio Domiciliário) pretende proporcionar

uma resposta a esta realidade, consistindo na prestacão de cuidados individualizados e personalizados no

próprio dornicIlio, sempre que idosos, adultos on famflias, por motivo de doença, deficiência ou outros

impedimentos, nao possam assegurar temporária OH permanenternente, a satisfacao das suas

necessidades básicas e/ou da vida diana.

a. Objetivo geral

Desenvolver atividades de apoio no dornicIlio a pessoas idosas ou em situacão de grande

dependência, promovendo a sua autonomia e bem-estar psicossocial.

b. Objetivos especIficos

i. Assegurar aos indivIduos e famflias, a satisfação das necessidades básicas, de modo a

retardar ou evitar a institucionalizacao;

ii. Proporcionar condiçoes dignas de existência, de segurança e de justica,

independentemente da situacao económica on qualquer outra circunstância;

iii. Garantir o acesso a todos os servicos que prornovam o bern-estar fIsico, mental e social,

de modo a prevenir a doença ou evitar a sua evolucao;

iv. Promover a autonornia e desenvolvimento pessoal.
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c. Estratégias

i. Prestar urn acompanharnento direto ate 7 (sete) dias da semana;

ii. Prestar todos os servicos básicos necessários ao bern-estar do individuo e apenas

este não possa realizar;

iii. Fornecer urna alimentacao equilibrada e bern confecionada, tendo em consideracão

tambCm a prescricão mCdica;

iv. Proporcionar todos os cuidados relativos a higiene do idoso e ao seu espaço;

v. Colaborar na prestacäo de cuidados de saüde, sob supervisäo de pessoal qualificado das

estruturas de sadde, proporcionando tambCm o acesso a cuidados especiais de sa(ide;

vi. Garantir o respeito pela individualidade e privacidade do idoso;

vii. Desenvolver atividades de anirnacão sociocultural, recreativa e ocupacional, evitando

assim o isolarnento e prornovendo o relacionamento do idoso corn os farniliares, amigos,

funcionários, comunidade em geral e corn os diversos parceiros conceihios que nesta area

desenvolvem trabaiho social.

2. SERVIOS PRESTADOS PELA INsTITuIcAo

Servicos disponibilizados pela instituico: A instituicao disponibiliza aos seus utentes 7 (sete)

servicos, nomeadarnente: Fornecirnento e apoio nas Refeicoes, Cuidados de Higiene e Conforto

Pessoal, Atividades de Animacão e Socializacão, Tratamento de Roupa, Higiene Habitacional,

Cuidados de imagem e Apoio psicossocial. Estes servicos caracterizarn-se em:

a. Prestaçao de cuidados de higiene e conforto pessoal;

b. Prestacão de cuidados de higiene e conforto habitacional, norneadarnente a arrumacäo e

pequenas limpezas no dornicIlio, quando utilizados so pelo idoso e nas zonas essenciais a sua

circulaçao, priorizando-se para este tipo de servicos os mais necessitados e sOs;

c. Confecao, transporte e acornpanharnento de refeicoes;

d. Tratarnento de roupas;

e. Socializacao:

i. DisponibiIizacio de inforrnaçao facilitadora do acesso a serviços da cornunidade

adequados a satisfacão das suas necessidades;

ii. Acompanharnento ao exterior;

iii. Aquisicão de gCneros alirnentIcios e outros artigos;

iv. Contactos corn o exterior.

f. Acornpanharnento, recreacäo e convfvio;

g. Acornpanharnento e apoio em situacöes de urgência através de urn servico de teleassistência (a

implantar oportunamente);

h. Orientacäo e acompanharnento de pequenas alteracoes no dornicIlio que permitam mais

seguranca e conforto ao utente;
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I. Fornecimento de ajudas tcnicas;

j. Acompanhamento pessoal na residência durante perlodos fora dos previstos no Servico Básico.

k. Outros serviços nao enquadrados nos servicos básicos definidos pela SS e/ou não constantes

dos acima descriminados, assirn como servicos que não constarn do acordo de cooperação

protocolado entre o CSPDS e a Segurança Social, serão contratualizados pontualmente corn o

utente, de acordo corn as suas necessidades, mediante pagamento adicional, que terá corno base

de cálculo o nrnero de horas despendidas a multiplicar pelo custo/hora dos recursos hurnanos

disponibilizados e do valor do quantitativo de recursos rnateriais, desde que o CSPDS tenha

capacidadejá instalada para os prestar.

1. 0 CSPDS, no ämbito do Regime do Major Acompanhado, disponibiliza, depois de anáiise

tcnica, e instrucão interna do respetivo processo, para todos(as) aqueies(as) que por razöes,

deficiência ou pelo seu comportarnento, nao se consegue ou não pode scm apoio, tratar dos

assuntos relacionados corn a sua vida, assumir o papel destinado ao “Acompanhante”, ou a

iiidicaçao de putativo “Acompanhante”, desde que após solicitaçao técnica o tribunal decida

nesse sentido

3. NORMAS DE FUNCIONAMENTO

a. 0 SAD funciona preferencialmente das 08H00 as 16H30;

b. E celebrado urn piano de cuidados individualizado, mediante as necessidades expressas pelo

utente e respetiva famIlia e a avaiiacao do apoio dorniciiiário em reiacão a cada situacao, no

qual constarn Os recursos hurnanos e instrurnentais;

c. 0 SAD é detentor do urn ficheiro do pessoal prestador de cuidados e de urn ficheiro de utentes;

d. 0 SAD possui Iivro de reclamacoes fIsico e eietrónico, tendo corno entidade reguladora o

Instituto de Seguranca Social de Lisboa;

e. 0 SAD possui iivro de ocorrências, que deve ser utilizado sempre que necessário por parte das

“Ajudantes de Acio Direta” e posteriormente dado conhecirnento da ocolTência a direcão

técnica e/ou direcao;

f. Em relacao a cada utente do SAD, é organizado urn processo em que deve constar:

i. Identificacao e residéncia;

ii. Identificaçao, endereco e contato telefónico de familiar ou pessoa responsávei;

iii. Identificaçäo do mdico assistente e o respetivo contato;

iv. Natureza e periodicidade dos cuidados a prestar e respetivos prestadores de servicos;

v. Data de inIcio e firn da prestacao de servicos, juntarnente corn fotocópia de celebracao de

contrato de prestacao de servicos;

vi. Piano de cuidados ou servicos a prestar, assinado pelo respetivo responsável;

vii. Registo de cada servico prestado e respetiva data, assinado pelo prestador;

viii. Registo de avaliacao periódica, assinado pelo responsável pela rnesrna.
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4. UTENTES

a. Critérios de selecão

Pessoas idosas, englobadas no conceito definido pela OMS (Organizacão Mundial de

Satide), como sendo todo o indivIduo corn 60 anos ou mais. Todavia para efeitos de

forrnulacao de polIticas piiblicas esse lirnite mInimo pode variar, nomeadarnente,

considera-se:

a) Idosos jovens, entre 65 e 74 anos;

b) Idosos (sern adjetivacao), dos 75 aos 84 anos;

c) Muito idosos, a partir dos 85 ou 90 anos

ii. IndivIduos portadores de deficiência fIsica/psIquica, nas seguintes condicoes:

a) Doenca aguda, crónica ou certo grau de invalidez, que não obrigue a internarnento

hospital ar;

b) Dificuldade e incapacidade de preparar alimentos, de efetuar compras, de proceder a

limpezas e tratar de roupas;

c) Dificuldade on incapacidade em assegurar a higiene pessoal;

d) Acidente;

e) Isolamento.

iii. Pessoas abrangidas pelo Regime de Maior Acompanhado;

iv. Familias nas seguintes condicoes:

a) Doenca ou acidente;

b) Maternidade;

c) Gravidez de risco;

d) Dissociacao familiar (abandono, morte on reclusão);

e) Instabilidade psicoldgica do elernento familiar corn major responsabilidade nos

trabaihos do jar;

f) FamIlias monoparentais econornicamente carenciadas.

b. Condicöes de admisso

Para efeitos de adrnissão, o utente do SAD do CSPDS deverá marcar entrevista corn a

tdcnica de Servico Social para preenchimento de uma ficha de adrnissão que constitui

parte integrante do processo do utente, devendo fazer prova das declaracoes efetuadas,

mediante a entrega de cópia dos seguintes documentos:

a) CC (Cartão de Cidadão) ou BI (Bilhete de Identidade) do utente e do seu

representante legal;

b) Documento que ateste o nümero de contribuinte do utente e do sen representante

legal (caso não entregue CC);
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c) Cartão de beneficiário da Segtiranca Social de utente e do seu

(caso não entregue CC);

d) Docurnento de onde conste o NISS (caso não entregue CC);

e) Relatório medico, comprovativo da situacao cilnica do utente;

f) Comprovativo dos rendirnentos do agregado familiar (conjunto de pessoas que

comprovadarnente vivarn em cornurn):

1) Nota de liquidacao e declaracao de rendirnentos para efeitos de IRS do ano

anterior (iiltirna entregue), para confrontacão corn os valores constantes dos

recibos de vencimentos e/ou pensoes para identificar rendimentos que não

sejam por conta de outrern, as quais serão consideradas em termos de cálculo de

capitacão;

2) Ültirno recibo do vencimento e/ou pensöes, do agregado familiar, que são

projetados a 14 meses, para efeitos de cálculo de capitacao;

g) Comprovativo das despesas mensais fixas:

1) ditimo recibo da renda de casa ou amortizacao de casa própria (desde que

esteja a ser paga). Esta despesa deverá corresponder a habitação coincidente

corn a morada permanente e efetiva da famIlia;

2) Encargos medicos rnensais, encargos corn transportes piiblicos, despesas corn

aquisicao de medicarnentos de uso continuado ou em caso de doença crónica.

ii. Na posse da toda a documentacao a Tdcnica efetuarC a avaliacão no domicclio elaborando

relatório social quo submete a decisão da Direcão do CSPDS.

a) 0 CSPDS reserva-se o direito de recusar a admissão no SAD ou de não permitir a

perrnanência no mesmo, a pessoas que, verificadas as suas condicOes de saide fIsica

e mental, possam vir ou estejam a perturbar o normal funcionarnento do servico;

b) A recusa de adrnissão ou permanência no SAD será sempre baseada em parecer de

membros da Direcao do CSPDS ouvida a TCcnica;

c) A adrnissão do utente respeitará sempre a lista de espera se existente, e conforrne a

possivel resposta do servico;

Nota: Respeitando os critérios de ad,nissao, sela senipre dada prioridade a uteltes

residentes na ‘ila do Sobralinho.

0 facto de proceder a inscriçdo antecipadainente, ndo é fator tie preferência, nein tie

reseri’a antecipada do vaga.

iii. 0 presente RI (Regulamento Interno) está disponIvel para consulta no site do CSPDS

(www.cspds.pt), assim corno nos servicos adininistrativos, e será entregue a cada utente

ou responsável pelo utente, desde que solicitado, na data de adrnissão e de assinatura do

contrato de prestacao de servicos SAD
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5. ENCERRAMENTO DO SAD

a. 0 SAD do CSPDS não encerra para frias;

b. 0 SAD do CSPDS encerra aos fin s-de-sernana;

c. 0 SAD do CSPDS encerra aos feriados nacionais e feriado municipal;

d. 0 SAD do CSPDS poderá encerrar na vspera de Natal e de Ano Novo, se assim for indicado

ate ao dia 15 de dezembro;

e. 0 SAD do CSPDS poderá encerrar em dias de tolerftncia de ponto (vulgo pontes) se decretadas

pelo governo central corno obrigatorias;

f. 0 SAD do CSPDS poderà encerrar, ou suspender alguns dos servicos em dias de greve, caso

não consiga garantir recursos hurnanos que possam manter o normal funcionamento;

g. Servico ou servicos que se enquadrem no previsto na aiInea k) do n° 2 do CapItuio I, poderao

funcionar ao fim-de-sernana, desde que contratualizados entre a instituicäo e o utente.

6. NORMAS DE CONDUTA

a. Conduta das Ajudantes de Aco Direta

Todo o pessoal do SAD deve:

i. Respeito pela instituicäo e pelo RI em vigor;

ii. Respeitar e tratar com urbanidade quer os utentes quer o restante pessoal do SAD;

iii. Comparecer no servico devidarnente uniformizado;

iv. Dar conhecimento a responsável pelo servico de qualquer anornalia, apresentando criticas

e sugestöes;

v. Dar conhecirnento a responsávei pelo servico, quando verifique ou suspeite da

eventualidade de qualquer tipo de maus tratos, abusos (sejarn fIsicos,

psicologico/emocional, financeiro/material on sexual) on negligencia, que verifique possa

estar a acontecer corn o utente;

vi. Dar conhecimento a responsávei tcnica de qualquer tentativa, de maus tratos, abusos

(sejarn fIsicos, psicoiogico/emocionai, financeiro/material ou sexual), por parte do utente

e/ou seus farniliares a que tenha sido sujeita;

vii. Participar nas reuniöes de equipa para avaliacao e programacão do trabaiho;

viii. Possuir carta de conduçao váhda.

ix. Curnprir os conteüdos e objetivos das atividades definidos no Piano de Atividades Anuai

do CSPDS, e das atividades do SAD planeadas;

x. Participar ativarnente em todas as atividades decorrentes das iniciativas da cornunidade e

do CSPDS;

xi. Cumprir e fazer curnprir as deliberacoes das reuniöes corn a técnica de Servico Social e

da Direção;

xii. Manter sobre sigilo informaçoes relativas a vida pessoal dos utentes;
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xiii. Assumir perante os utentes comportamentos e atitudes que o dignifiquern corno

rofis ‘ion’ I SAD’S d
, rM)

xiv. Zelar pela conservacão das instalacOes, viaturas e material disponibilizado para o servico; ‘

xv. Abster-se de furnar, utilizar telernóveis (exceto em SOS) nern outros aparelhos analogos

(PSP’s, IPOD, etc.), ingerir bebidas alcoólicas ou quaisquer substâncias estupefacientes(7

e/ou psicotropicas, em qualquer espaco da instituicão ou na residência dos utentes.

Obs: No caso de voluntários e/ou estagiarios (que devem estar devidamente identificados),

estes interviräo sempre sob supervisäo de urn profissional “Ajudante de Acao Direta”

b. Direitos das Ajudantes de Aco Direta:

O pessoal SAD tern direito:

i. A existência de boas condicoes de trabaiho asseguradas pelo CSPDS, quer do ponto de

vista fIsico quer psicologico;

ii. Ao acesso a formacao adequada, tendo por objetivo melhorar a qualidade dos servicos

prestados.

c. Direitos dos utentes:

Os utentes tern direito:

i. A ver respeitada a sua integridade moral e cIvica;

ii. Ao respeito iela sua individualidade, conviccöes religiosas e princcpios morais, por todos

os elemnentos da comunidade;

iii. Ao respeito pela sua intirnidade pessoal e reserva da intimidade privada e familiar, bern

como pelos seus usos e costumes;

iv. A inviolabilidade da correspondência e do domicIlio, nCo sendo, neste caso, permitido

proceder a alteracoes do meio ambiente sem prévia autorizacão do utente e/ou respetiva

farnIl ia;

v. A custódia da chave do seu domicIlio em local seguro, sempre que esta seja entregue ao

SAD;

vi. A prestacao de servicos solicitados e contratados para resposta as suas necessidades,

mantendo ou melhorando a sua autonomia;

vii. A ter conhecimento da ementa sernanal, sempre que os servicos prestados envolvarn o

fornecimento de refeicoes, e se assirn o solicitarem.

d. Deveres dos Utentes ou representantes legais

Os utentes (on os seus representantes legais, no caso de impossibilidade dos prirneiros):

i. Devern apresentar tim aspeto cuidado e limpo, tanto no que diz respeito ao corpo como ao

vestuári o;
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/
ii. Respeitar todos os elernentos da SAD;

iii. Facuitar inforrnacao porrnenorizada, e verdadeira, sempre que a rnesrna seja solicitada e

tenha que ver corn o servico SAD e corn o seu estado de saide;

iv. Assegurar-se da higiene da habitacao e dos espacos envolventes;

v. Conhecer, respeitar, curnprir o RI;

vi. Cornparecer na instituicão sempre que solicitado

vii. Liquidar os valores das mensalidades, sancöes ou outros valores (justificados) que Ihes

sejarn apresentados a pagamento peio CSPDS.

7. FuNçOEs DO PESSOAL

a. FuncOes do(a) Diretor(a) Técnico(a)

i. Estudar, analisar e apresentar propostas no que diz respeito a avaliacao do funcionarnento

do SAD;

ii. Caso tenha conhecirnento de quaiquer tipo de maus tratos, abusos (sejam fIsicos,

psicoiógico/ernocionai, financeiro/material ou sexual), on negligencia, informar a direcao

e providenciar junto das autoridades competentes, para que seja dado o conveniente

encarninharnento da situacao;

iii. Coordenar o pessoal SAD, para urn meihor resultado do trabaiho da equipa;

iv. Organizar e manter atualizados os processos dos utentes e das suas farnIiias;

v. Elaborar o piano de trabaiho sernanai de acordo corn os servicos a prestar a cada utente;

vi. Prornover reuniöes de trabaiho corn a equipa;

vii. Avaiiar e/ou reavaiiar o utente no dornicIiio;

viii. Atender os utentes e/ou os farniliares;

ix. Dar entrada c/on saIda de utentes do SAD;

x. Elaborar pianos rnensais de horários.

b. FuncOes da Ajudante de Acão Direta

i. Trabaiha diretarnente corn os utentes, quer individuairnente, quer em grupo, tendo em

vista o seu bern-estar;

ii. Recebe os utentes e faz a sua integração no perIodo inicial de utihzacao dos

equiparnentos ou servicos;

iii. Prestar os cuidados de higiene e conforto aos utentes e colabora na prestacao de cuidados

de saüde que não requeirarn conhecimentos especIficos, nomeadarnente, apiicando

crernes medicinais, executando pequenos pensos e administrando medicarnentos, nas

horas prescritas e segundo as instrucoes recebidas;
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iv. Substitui as roupas das camas e da casa de banho, bern como o vestuário dos utentes,

procede ao acondicionarnento, arrurnaçäo, distribuicao, transporte e controlo das roupas

lavadas e a recoiha de roupas sujas e sua entrega na lavandaria;

v. Requisita, recebe, controla e distribui os artigos de higiene e conforto;

vi. Providencia pela rnanutençäo das condicoes de higiene e salubridade do domicIlio dos

utentes;

vii. Proceder ao acompanhamento diurno dos utentes, dentro e fora dos servicos, guiando-os,

auxiliando-os, estirnulando-os atravds da conversacao, detetando os seus interesses e

motivacoes e participando na ocupaçäo de tempos livres;

viii. Assegura a alimentacao regular dos utentes, distribuindo as refeiçoes no domicflio;

ix. Acompanhar o utente nas saldas ao exterior;

x. Assegurar o transporte necessário a distribuicao de refeicoes no dornicIlio;

xi. Colaborar corn o restante pessoal, de setores intimamente ligados ao servico, sempre que

necessário e solicitado para o efeito, para que o serviço SAD possa corresponder ao

protocolado;

xii. Zelar pela conservação e limpeza das viaturas, e dos utensIlios e equipamentos utilizados

nas refeicoes, nomeadamente os termos e demais material de utilizacao no servico;

xiii. Reporta via “Livro de Ocorrências” a direçao técnica e/ou a direção, ocorrências

relevantes no ftrnbito das funcoes exercidas;

xiv. Proceder ao preenchirnento (10 mapa de presencas diárias dos utentes do SAD.

Obs: No caso de voluntários e/ou estagiáriOs (que devern estar devidamente identificados), estes

intervirIo sempre sob supervisão de urn lsrofissional “Ajudante de Acio Direta”

8. DESISTENCIAS

a. Em caso de desistência, o utente ou representante legal terá de comunicar aos servicos

administrativos do CSPDS, em impresso próprio corn pelo menos 1 (urn) rnês de antecedência,

e ate ao dia 15 do mës anterior em que vai ocorrer a desistência (no caso do dia 15 coincidir

corn firn-de-sernana ou feriado, deve faze-b ate ao iiltimo dia titil anterior). Se no o fizer ate a
data supracitada fica sujeito ao pagamento da comparticipacao familiar mensal na sua

totalidade;

b. Excetua-se o procedimento referido na alinea anterior para casos de falecimento ou

internamento não programado do utente.

c. Em situacäo de acurnulacao de divida referente a comparticipacão familiar mensal em atraso de

mais de 60 dias e/ou 2 (dois) meses consecutivos ou intercalados, scm qualquer cornunicacãO,

por escrito, justificativa da situaçäo do utente ou representante legal e após advertência escrita
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por pafte do CSPDS, proceder-se-I a suspensAo da inscriçAo, sem prejufzo de acionamento de

meios legais tendentes a resolver a situaçAo da dfvida

9. AUSENCIAS

De acordo corn o N° 9 do Circular de OrientaçAo Tdcnica N° 4 de 16 de dezembro de 2014, assirn

corno do porno 10.1 do Anexo a que se refere o art’ 19° da Portaria 196-A12015 de 15 de julho, e

porno 9.1 do art’ 5° do Anexo a Portaria 218-D12019 de 15 dejulho do Ministdrio da Solidariedade e

Segurança Social, as austncias terAo o seguinte tratamento:

a. No caso de ausências, devidamente fundamentadas (doença, internamento recuperaçAo

hospitalar, outras sirnilares e fErias ate urn mIxirno de 22 dias titeis por ano civil), o CSPDS

procederl, tendo ern conta o cilculo do custo dilrio da comparticipaçAo familiar rnensal, a

desconto de 80% do valor dais) ausências, quando exceda 15 dias de calendlrio cornpleto, sern

necessidade do aviso prtvio (exceto pam fthias), rnas que dove ser participado so CSPDS no

prazo rnais curto possfvel.

b. No caso do ausências por perfodo que exceda 15 dias do calendlrio completo, e desde que

participadas pelo utente ou polo seu representante legal, corn polo rnenos 5 (cinco dias do

antecedéncia), o CSPDS procederl a urn desconto no valor do 50%, tendo ern conta o cliculo

do custo didrio do cornparticipaçAo familiar rnensal;

c. Caso ocorra ausência do utente atE 1 (urn) rnês, sern qualquer cornunicaçio ern irnpresso

próprio pam o efeito elou regularizaçAo do situaçAo, esta C considemda corno desisténcia palo

CSPDS, dovendo o utente ou seu representante proceder so pagamento do prirneiro rnês do

ausência.

d. Caso se verifique ausSncia prolongada por rnotivo do doençalinternarnento (devidarnente

cornprovado), Mo se procederl a anulaçAo do inscriçäo atE so regressolrestabelecirnento do

utente.

10. PASSEIOS

a. As inscriçöes pam passeios, cam haja lugar so pagamento do algurn valor rnonedrio, sO serAo

considomdas se o pagarnento dosses valores (que sen feito, sernpie que possfvel,

conjuntarnente corn a cornparticipaçAo rnensal familiar), for efetivado atE a data lirnite

constante do docurnento de pagarnento do rnesrna;

b. Qualquer desisténcia sO sari considorada atE a data indicada na inscriçAo pam o evento, exceto

se por motivos do sadde dovidamente justificados. 0 nAo curnprirnento doste prazo Mo confere

direito a qualquer reernbolso;

a A dosistência do passeios, por motivos do saildo justificados e dopois do data lirnite do

dosistência, sO confere direito ao reernbolso do 50% do valorji pago;
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d. 0 reembolso de valores já pagos deve ser solicitado por escrito junto dos servicos

administrativos do CSPDS, para que possa ser considerado na mensalidade posterior ao

referido pedido, não havendo direito a reembolso em dinheiro, a não ser em casos excecionais a

serem decididos, pontualmente, pelo CSPDS;

e. 0 CSPDS nao efetua reembolsos de custos associados (tipo bilhetes para eventos) que já se

encontrern adquiridos e pagos pela instituicão.

11. ATENDIMENTO

a. 0 atendimento aos utentes e/ou aos representantes legais dos mesmos é feito pela Diretor(a)

Técnico(a) responsável pelo SAD mediante rnarcacão prvia, de acordo corn o calendário pré

estabelecido;

b. Unicarnente em situacao de excecäo, devidarnente justificada, e estando a tëcnica de Servico

Social disponIvel, haverà lugar a atendimento imediato.

12. RECLAMAcOEs E/OU SUGESTOES

Reclamacoes e/ou sugestoes que os utentes OU os seus representanres legais entendam corno

necessárias, devero ser sempre dirigidas a Direção do CSPDS, por escrito. So a Direcäo tern poder

de decisão sobre as mesmas.

13. CONTACTOS TELEFONICOS

a. Sempre que ocorra urna situacio anómala corn algum utente, a mesma será avaliada pelas

Ajudantes de Acio Direta do CSPDS que inforrnarão o(a) Diretor(a) Técnico(a), em prirneiro

lugar e se necessário o diretor do CSPDS. Os representantes serão avisados telefonicarnente,

apenas em casos de rnanifesta urgência, tal corno nos casos de transporte urgente para servico

hospitalar;

b. Quando ocorrer alguma situacao anórnala corn algurn utente que, depois de avaliada pelo(a)

t&nicO(a) de Servico Social e/ou pelo diretor do CSPDS, se considere não necessitar da

intervencão imediata dos representantes legais do utente, a mesma será comunicada oralmente

logo que possIvel ou será efetuado contacto telefónico “a posteriori”;

CAPITULO II

1. PRINCIPIOS GERAIS DA FORMAcAO DA COMPARTICIPAcA0 FAMILIAR

Os utentes e farnIlias comparticipam nas despesas de funcionamento do servico ou equipamento

social objeto de acordo de cooperacäo (desde que na data de adrnissão sejam integrados nas vagas

protocoladas, ou que para aI transitern), mediante o pagarnento de tim valor estabelecido em funcao

do serviço prestado;
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o cálculo do valor da cornparticipaçao familiar observará os critérios estabelecidos na Lei,

norneadarnente, quando for o caso, em regulamento de Portaria própria, em vigor no mornento da

contratualizacao;

o CSPDS tern celebrado acordo de cooperacão corn o Instituto da Seguranca Social, que abrange 44

das 60 vagas instaladas e aprovadas.

Os utentes que são admitidos fora das vagas do acordo de cooperacão, iniciarão a frequência,

pagando urn valor correspondente a percentagem a definir pela direcao, em funcao dos valores

apurados e divulgados pelo relatório de contas anual, no que refere ao custo real do cliente (Custo

Real da Resposta), e serão escalonados em sequência reportada a data da admissão. Posteriormente e

de acordo corn a abertura de vagas de utentes abrangidos pelo acordo de cooperacão, irão subindo na

tabela ate a entrada na listagern dos utentes abrangidos pelo acordo, sendo então recalculada a

cornparticipacão mensal, tendo em conta o valor da cornparticipacão do Instituto da Seguranca

Social.

a. Comparticipacäo familiar

Por cornparticipacao familiar compreende-se o valor corn que o cliente do CSPDS e/ou os seus

farniliares contribuern mensalmente, de acordo corn o rendimento “per capita” do seu agregado

familiar, pela utilizacao do SAD do CSPDS.

1. 0 CSPDS reserva-se o direito de estabelecer valores rnáximos de cornparticipacao que

serão afixados nos locais próprios.

2. Os valores rnáximos de cornparticipacão são calculados em funcão do custo real do

cliente (Custo Real da Resposta), e são fixados em cada ano civil, não podendo este

custo real do cliente (Custo Real da Resposta) ser alterado após fixado para o ano civil

a decorrer, salvo razöes excecionais e devidarnente justificadas.

b. Conceito de agregado familiar

O conceito de agregado familiar a considerar para efeitos de aplicacao das presentes normas, C

O conjunto de pessoas ligadas entre si por vInculos de parentesco, afinidade ou outras situaçOes

similares estáveis, desde que vivarn, comprovadarnente, em econornia cornurn.

a) Cônjuge, ou pessoa em união de facto ha mais de dois anos;

b) Parentes e afins maiores, na linha reta e na linha colateral, ate ao 30 grau;

c) Parentes e afins rnenores, na linha reta e na linha colateral;

d) Tutores e pessoas a quern o utente esteja confiado por decisão judicial ou

administrati va,

e) Adotados e tutelados pelo utente ou qualquer dos elernentos do agregado familiar e

criancas e jovens confiados por decisão judicial ou administrativa, ao utente ou a

qualquer dos elernentos do agregado familiar.
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c. Rendimento mensal anualizado ilIquido

o valor do rendimento mensal anualizado ilIquido do agregado familiar corresponde ao

duoddcimo da soma dos rendimentos anualmente auferidos, a qualquer titulo, por cada um dos

seus elementos, calculado nos termos do RI.

d. Cálculo do rendimento “per capita”

o cdlculo do rendimento “per capita” do agregado familiar d realizado de acordo corn a

seguinte formula:

RC= RAF/12-D

N

Sendo:

R C= Rendimento “per capita” mensal

RAF = Rendirnento anualizado do agregado familiar

D = Despesas mensais fixas

N = NOmero de elementos do agregado familiar

e. Despesas fixas

Considerarn-se despesas fixas mensais do agregado familiar (percentuais do RMMG

(Rernuneracão Minima Mensal Garantida) definidos no Anexo I):

i. 0 valor das taxas e impostos necessdrios a formaçiio (10 rendimento lIquido,

designadarnente o Imposto sobre 0 Rendirnento e a Taxa Social Unica;

ii. 0 valor da renda de casa on da prestacao mensal devida pela aquisicão de habitacao

própria, ate lirnite a definir no Anexo I, relativamente a RMMG;

iii. Encargos rnddios mensais e corn transportes puiblicos, desde que devidamente

documentados, ate limite a definir no Anexo I, relativarnente a RMMG;

iv. Despesas com aquisicäo de medicamentos de uso continuado, em caso de doenca crónica

documentada, ate a limite a definir no Anexo I, relativamente a RMMG.

f. Prova de rendimentos e despesas

i. A prova dos rendirnentos declarados será feita anualmente, rnediante a apresentacão de

docurnentos comprovativos adequados e credIveis, nomeadarnente Os valores de reforrnas

ou pensOes; IRS, prestacoes sociais, etc.

ii. Os rendimentos provenientes da atividade profissional por conta própria, para efeitos de

cálculo do rendimento “per capita”, nAo podem ser inferiores aos que tiverern sido

declarados ou apurados corno base de incidência contributiva, nos termos da respetiva

legislaçao nas competentes instituicoes de seguranca social, para o regime de

trabalhadores independentes;
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iii. No caso de utentes e/ou constantes do agregado familiar, dispensados da entrega da

declaracao de IRS, mediante declaração dos servicos de financas comprovativa, aplica-c

a Tabela de Rernuneracoes Mdias, publicada pelo Ministério competente;

iv. A prova de rendirnentos provenientes de trabaihadores migrantes será feita pela

apresentacão de documento passado pela instituicão de Seguranca Social e/ou outra

competente para o efeito, que no pals de trabalho o abranja, e/ou pelas respetivas

entidades empregadoras;

v. A prova de situacão de desemprego, será efetuada mediante a apresentacao da declaracao

emitida pela entidade competente, e pelas declaracoes de apresentacão quinzenais, e

deverá ser renovada trimestralmente nos serviços administrativos do CSPDS;

vi. A despesa apresentada relativa a habitacão deve coincidir corn a morada do agregado

famil jar;

vii. Sempre que existarn fundadas di1vidas sobre a veracidade das declaracoes de

rendirnentos, são feitas as diligéncias complementares que se considerern mais adequadas

ao apurarnento das situaçöes, podendo o CSPDS determinar cornparticipacão familiar de

acordo corn rendirnentos presurnidos;

viii. Nestas situacoes ficam os clientes obrigados ao pagamento da contribuição familiar

mensal estipulada pela Direcão, at prova em contrário e aceite pelo CSPDS, e que

permita determinar outra cornparticipacão familiar.

g. Revisão das comparticipacOes familiares

i. As comparticipacoes familiares mensais poderao ser revistas em cada ano civil, elou de

acordo corn as alteracoes ocorridas nos rendimentos do agregado familiar;

ii. As cornparticipacoes farniliares poderão ser revistas em situacöes consideradas

excecionais, norneadarnente em caso de desemprego devidarnente comprovado e depois

de avaliados os subsldios e indeminizacoes;

iii. As cornparticipacoes farniliares serão tambérn revistas quando algurn dos utentes ou seus

representantes deixe de estar em situacão de desemprego, ou entre em incumprimento no

que toca ao previsto na subalInea v. da allnea f).

h. Comparticipaço familiar maxima

i. A cornparticipacao familiar maxima, calculada nos termos das presentes norrnas, não

poderá exceder o custo real do cliente (Custo Real da Resposta) verificado na resposta

social que utiliza;

ii. 0 custo médio real por utente (Custo Real da Resposta) é calculado em funcao das

despesas efetivamente verificadas no ano anterior corn o funcionamento da resposta
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social de acordo corn o Indice de inflacao e ainda em funcão do

frequentam a resposta social no mesmo ano;

iii. As despesas referidas no nárnero anterior incluem quer as despesas especIficas da

resposta social, quer a participação que Ihe seja irnputável nas despesas cornuns a outros

servicos do CSPDS.

SituacOes especiais

i. Podem ficar fora do ârnbito da presente tabela, as situacöes que tenham sido objeto de

acordos especiais corn as entidades da Segurança Social competentes para o efeito, e que

tenham origem reconhecidamente em condicOes precárias detetadas em alguns agregados

farniliares e consequentemente, no insustentável ambiente sociofamiliar em que o utente

se encontre;

ii. Para todos estes casos, será efetuada uma rigorosa análise (caso a caso), para que näo se

aproveitern dela os casos que não constituern excecäo. Para as situacoes de reconhecida

dificuldade económica e/ou social, devidamente comprovadas pelo organismo da

Segurança Social competente e/ou pelo CSPDS, a Direçäo estabelecerá urn escaläo

ZERO, que corresponderá a frequência gratuita no CSPDS ou de valor igual ao subsIdio

de apoio a terceira pessoa.

j. Pagamento das coiuparticipacöes farniliares

i. As cornparticipaçOes familiares mensais devern ser pagas, ate ao final do rnês a que dizem

respeito;

ii. As comparticipacöes farniliares mensais pagas fora do prazo anteriormente referido,

ficam sujeitas a sancoes pecuniárias definidas no Anexo I;

iii. Os utentes ou representantes legais que näo satisfacarn o pagarnento da comparticipacao

familiar mensal ate ao final do rnês a que a mesma se refere ficarn sujeitas a penalizacoes

por pagarnentos fora de prazo, de acordo corn o preceituado na alInea b) do ponto 7 do

Anexo I a este regulamento. Caso não apresentem urna justificacao a Direcão, que por

esta seja aceite, será concedido mais urn prazo de 15 dias, findo o qual os utentes ficarão

suspensos da prestacão do servico SAD, ate que a situacão se encontre devidarnente

regularizada (não podendo exceder Os 60 dias, conforme o estipulado na alInea c) do

ponto 8 do capItulo 1 deste RI).

2. c0MPARTIcIPAcA0 FAMILIAR

a. A comparticipacäo familiar devida pela utilizacao do SAD, é calculada corn base nos escalöes

de rendirnento “per-capita” indexados a RMMG; d revista anualmente e/ou por ocorrência de

factos supervenientes que a afetern.
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b. As cornparticipaçoes farniliares rnensais são determinadas de acordo corn os escalöes de

rendirnento, nos termos da lei e definidas através do Acordo de Cooperacão entre o CSPDS e o

Instituto de Seguranca Social e constarn do Anexo I ao RI;

3. DESCONTOS

Descontos rnensais a serern efetuados nas mensalidades relativos a perIodos de ausência no CSPDS:

a. Os acertos de contas relativos a auséncias ate ao dia 20 do mês serão feitos, sempre no rnês

posterior àquele que dá origern ao mesmo;

b. Os acertos de contas relativos a ausências após o dia 20 do més serão feitos, sempre no segundo

mês posterior aquele que dá origern ao mesmo.

4. ENTRADA EM VIGOR DO RI

a. 0 RI entra em vigor no dia 1 de agosto de 2024, após aprovacão pela direcão do CSPDS, na

reunião ocolTida em 05 de junho de 2024, e rnanter-se-á em vigor ate alteracao;

b. 0 Anexo I (Tabelas de pagarnentos, descontos e de cálculos de prestacão familiar mensal),

poderé ser objeto de revisão anual no inIcio de cada ano civil, mantendo-se o atual em vigor ate

a sua revogacão;

c. Revisöes pontuais poderao entrar em vigor, depois de aprovadas pela direcao e difundidas por

circular a ser disponibilizada no site do CSPDS, afixada nos servicos adrninistrativos e

di stribuIdaldi sponibilizada aos utentes que o solicitarern.

5. CASOS OMISSOS

Os casos omissos do presente RI serão decididos em reunião de Direção.

6. APROVAçAO DO REGULAN’IENTO INTERNO

Aprovado em reunião de Direcão do CSPDS em 05 dejunho de 2024

A Direcão
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